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Lula manda cumprir 
arcabouço e fará corte 
Segundo Haddad, presidente ordenou que regras fiscais sejam seguidas e autorizou corte de R$ 25,9 bilhões de despesas. Anúncio é 
tentativa do governo de mudar a comunicação para conter a escalada do dólar, que chegou a R$ 5,70 nesta semana e recuou ontem   

O 
ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, afir-
mou que o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 

determinou o cumprimento do 
arcabouço fiscal e autorizou um 
corte de R$ 25,9 bilhões em des-
pesas, o chamado “pente-fino” 
para fechar as contas de 2025. 

O anúncio foi feito diante da 
estratégia do governo de mudar 
a comunicação para conter a es-
calada do dólar — que chegou a 
bater nos R$ 5,70 nesta semana 
— e estancar o mau humor do 
mercado, que desconfia da po-
tência das medidas de ajuste das 
contas públicas.

A declaração de Haddad ocor-
reu ontem à noite, após reunião 
com Lula. “Tivemos a oportuni-
dade de nos reunir três vezes ho-
je (ontem), e ele pediu que infor-
masse a vocês em primeira mão, 
até para não ter deturpação do 
que foi discutido. Primeira coi-
sa que o presidente determinou 
é: cumpra-se o arcabouço fiscal. 
Não há discussão a esse respeito”, 
enfatizou, em pronunciamento à 
imprensa. “Essa lei foi aprovada 
no ano passado. Portanto, não se 
discute isso. A lei complementar 
foi aprovada e, inclusive, se con-
juga com a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal. São leis que regu-
lam as finanças públicas do Bra-
sil e serão cumpridas, 2024, 2025, 
2026. O compromisso nosso é de 
cumprimento das leis comple-
mentares de finanças públicas.” 

Segundo Haddad, o meca-
nismo será preservado “a todo 
custo”. “A determinação é que 
o arcabouço seja preservado a 
todo custo. O que significa di-
zer que no relatório que vai ser 
apresentado dia 22 — e a Recei-
ta está terminando de fazer a 
compilação do semestre — po-
de significar algum contingen-
ciamento e algum bloqueio, que 
serão suficientes para que o ar-
cabouço seja cumprido. Isso es-
tá definido. Vamos ter a ordem 
de grandeza disso nos próximos 
dias, assim que essa receita ter-
minar o seu trabalho.”

Haddad destacou que o corte 
de R$ 25,9 bilhões em despesas 
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Primeira coisa que o 
presidente determinou 
é: cumpra-se o 
arcabouço fiscal. Não 
há discussão a esse 
respeito (...)  
A determinação é  
que o arcabouço  
seja preservado  
a todo custo”

Fernando Haddad, 

ministro da Fazenda

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva assinou ontem, no Pa-
lácio do Planalto, um pacto pe-
la renegociação das dívidas dos 
estados com a União. Os termos, 
porém, ainda estão sendo nego-
ciados por governadores, Minis-
tério da Fazenda e Senado. O do-
cumento foi avalizado pelo chefe 
do Executivo na reunião do Con-
selho da Federação.

Segundo o ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad, que tam-
bém esteve no encontro, há pen-
dências na negociação, mas um 
resultado deve ser apresentado 
ainda em julho. “Esperamos que 
até o final do mês a gente con-
siga concluir essa negociação, e 
dar essa boa notícia para os en-
tes federados”, declarou.

Governadores estão em Bra-
sília desde terça-feira para ela-
borar uma proposta de renego-
ciação. Eles se reuniram com o 

presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), e com se-
cretários de Fazenda. Defen-
dem que o indexador da dívi-
da seja alterado do IPCA +4%, 
como é a proposta atual, para 
o IPCA +1%. A medida deve in-
cluir ainda a criação de um fun-
do de equalização para que in-
vestimentos estaduais em se-
gurança, saúde, educação e in-
fraestrutura possam ser usados 
para o abatimento das dívidas.

Haddad sustentou que ain-
da não pode anunciar o que es-
tá sendo acertado pelo governo 
federal, em respeito ao Senado, 
que também analisa a proposta. 
Entre os gestores presentes, es-
tava a vice-governadora do Dis-
trito Federal, Celina Leão.

Lula deixou o encontro sem 
comentar os temas discuti-
dos, pois estava atrasado pa-
ra o lançamento do Plano Sa-
fra 2024/2025 da Agricultura Fa-
miliar (leia reportagem na pá-
gina 4). Outros assuntos foram 

projetos para educação e segu-
rança nos estados e  municípios. 

Política de Cuidados

Lula também assinou o proje-
to de lei que cria a Polícia Nacio-
nal de Cuidados. O texto foi en-
viado ao Congresso, onde será 
analisado pelos parlamentares e 
pode sofrer alterações. A medida 
tem a missão de garantir os di-
reitos tanto das pessoas que ne-
cessitam de cuidados quanto das 
que cuidam, com especial aten-
ção às desigualdades de gênero, 
raça, etnia e territoriais. 

Também visa promover as mu-
danças necessárias para uma di-
visão mais igualitária do trabalho 
de cuidados dentro das famílias e 
entre a comunidade, o Estado e o 
setor privado. Segundo o Planalto, 
o texto foi construído com amplo 
consenso, a partir de um grupo de 
trabalho que envolveu a participa-
ção de equipes de 20 ministérios, 
além de integrantes de estados e 

municípios e acadêmicos.
“Esse é um desafio do Brasil e 

do mundo. Todos, quando nasce-
mos, precisamos de cuidados. No 
fim da vida, muitos precisamos. 
No meio, muitos também. E es-
se cuidado é feito de forma desi-
gual. Normalmente são mulhe-
res, negras, pobres as responsá-
veis por cuidar”, comentou o mi-
nistro do Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família e Com-
bate à Fome, Wellington Dias. 

Já a ministra das Mulheres, 
Cida Gonçalves, argumentou 
ser necessário diminuir o tem-
po gasto pelas mulheres com o 
cuidado no país, incentivando 
a divisão de responsabilidade 
com os homens. O documento 
traz o direito ao cuidado espe-
cialmente para crianças, idosos 
e outros grupos vulneráveis, 
além de trabalho decente para 
quem atua na área, reduzindo a 
sobrecarga imposta às mulhe-
res, que, muitas vezes, atuam 
de forma não remunerada. 

Acordo sobre dívidas dos estados deve sair ainda este mês

A vice-governadora Celina Leão na reunião no Palácio do Planalto
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Após três dias consecutivos de 
alta, renovando máximas, o dólar 
comercial teve uma trégua, ter-
minando ontem com queda de 
1,71%, cotado a R$ 5,568.

O recuo coincide com o silên-
cio do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva sobre o tema e as ex-
pectativas em relação à reunião 
que o chefe do Executivo fez on-
tem à noite com integrantes da 
ala econômica. Nos últimos dias, 
o petista tem direcionado críti-
cas recorrentes ao comando do 
Banco Central (BC) e à política 
monetária do presidente da au-
tarquia, Roberto Campos Neto.

Na véspera, Lula afirmou 
que a alta constante da moeda 

norte-americana faz parte de um 
“jogo especulativo” contra o real 
e acusou Campos Neto de ter um 
viés político. 

Antes do encontro de ontem 
à noite com Lula, o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, dis-
se que o dólar “vai se acomodar” 
com as medidas que estão sendo 
tomadas pela equipe econômica. 
Ele também afirmou que o Ban-
co Central “tem autonomia” pa-
ra atuar no equilíbrio da moeda 
norte-americana.

Também antes da reunião, Lu-
la declarou que se há “um desar-
ranjo” com a taxa de câmbio no 
país, “é só você consertar”. Ele 
defendeu ainda que o Brasil pre-
cisa ficar calmo, já que a econo-
mia está indo bem. 

“O país tem que estar calmo, 
porque está tudo acontecendo 
favoravelmente. Se você tem um 
desarranjo qualquer, você só tem 
que consertar”, frisou.

O mercado segue cauteloso 
em relação ao rumo das contas 
públicas e à guerra política en-
tre o governo e o Banco Cen-
tral. “Para que o dólar apresen-
te uma redução em relação ao 
real, o governo precisa adotar 
uma política fiscal mais rigo-
rosa e transparente, bem como 
melhorar a comunicação com 
o mercado financeiro. A con-
fiança dos investidores é fun-
damental para atrair e manter 
capital no país”, afirmou Fá-
bio Murad, sócio da Ipê Ava-
liações. (Com VC e IS)

Dólar dá trégua e fecha a R$ 5,56

Encontros

Essa foi a terceira reunião 
do ministro Fernando 
Haddad com o presidente 
Lula ontem. Os dois tiveram 
um primeiro encontro 
de manhã, no Palácio da 
Alvorada, e a Junta de 
Execução Orçamentária 
(JEO) havia feito um 
encontro prévio no  
Planalto, entre os anúncios 
do Plano Safra. 

foi feito junto a equipes dos mi-
nistérios. “Desde março des-
te ano, os ministérios finalísti-
cos junto ao Planejamento e à 
Casa Civil têm feito uma aná-
lise das despesas obrigatórias. 
Já identificamos, e o presiden-
te autorizou levar à frente R$ 
25,9 bilhões de despesas obri-
gatórias que vão ser cortadas 
depois que os ministérios afe-
tados sejam comunicados do li-
mite que vai ser dado para ela-
boração do Orçamento 2025”, 
destacou. “Isso foi feito com as 
equipes dos ministérios, não 
é um número arbitrário. É um 
número que foi levantado pe-
la linha do orçamento daqui-
lo que não se coaduna com o 
espírito dos programas sociais 
que foram criados. É o pente-
fino dos benefícios.” 

O titular da equipe econô-
mica reforçou que foi feito um 
“trabalho criterioso, sem chute 
e com base técnica”. “Com base 
no cadastro, nas leis aprovadas, 
foi feito um batimento desses 
cadastros todos, e chegamos a 
esse número.”

De acordo com ele, o corte 
pode ser antecipado para este 
ano, a depender do relatório de 
receitas e despesas de julho. “É 
uma determinação do presiden-
te que nós combinemos os dois 
elementos para cumprir o arca-
bouço de 2024 e garantir o orça-
mento equilibrado de 2025 com 
esse corte de despesas obrigató-
rias. Então, vamos agora reunir 
os ministros envolvidos pra que 
não haja também nenhuma fa-
lha de comunicação”, concluiu. 
(Com Agência Estado)


